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UASG: 930730 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICÍPIO DE BELÉM – IPMB 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 004/2024                                                                   
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.188.1105119PA   

 

EDITAL DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO 

 

Torna-se público que o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DOMUNICÍPIO DE BELÉM - IPMB, Autárquica Municipal, instituída pela Lei Municipal n.º 9.286 
de 26 de junho de 2017, com sede na Av. Almirante Barroso, nº 2070, Bairro Marco, nesta capital, 
CEP nº 66.613-710, inscrita no CNPJ/MF n.º 29.331.615/0001-82, por meio da Comissão de 
Compras Diretas, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento “MENOR PREÇO”, na 
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, Instrução Normativa SEGES/ME 
N° 67/2021, e do Decreto Municipal nº. 107.924 PMB, de 11 de agosto de 2023 e demais 
legislação aplicável. 

 

INÍCIO DE ENVIO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS: 22 de abril de 2024, às 08h00. 

TÉRMINO DE ENVIO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS: 28 de abril de 2024, às 18h00. 

DATA E HORA DA DISPUTA POR LANCES: 29 de abril de 2024, das 08h00 às 14h00. 

LOCAL/SITE:  https://www.gov.br/compras/pt-br 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa para o fornecimento de ARMÁRIOS DE AÇO E ESTANTE METÁLICA 
visando atender as necessidades do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE BELÉM – IPMB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico https: 
https://www.gov.br/compras/pt-br; 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no presente Edital, bem 
como ter cadastro de acesso no SICAF e ao sistema e operacionalização. 

O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
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Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL. 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o desconto, vinculam 
a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-
la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7°., XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 
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os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir das 08 (oito) horas na data estabelecida neste edital de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para cadastro da proposta e o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste Edital. 

4.1.1. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar proposta/lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.O lance deverá ser ofertado pelo desconto a ser 
oferecido no valor do item. 

4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que superiores ao maior por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins desta Contratação Direta. 

4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir o menor preço será 
de R$ 100,00 (cem reais). 

4.3. Havendo lances iguais ao maior já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do menor 
preço do lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do desconto em relação ao 
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estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o desconto da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
menor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do valor máximo definido para a 
contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja diminuição no preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 
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6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

6.1.1  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário). 

b)      ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e sua devida publicação na 
imprensa oficial. No caso de alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social consolidado 
e aditivos posteriores, se houver. 

c)       DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo 
Distribuidor da sede da Licitante, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, a contar da data da 
abertura dos envelopes de habilitação. 

6.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, 
expedido pela Receita Federal. 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

c)      Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos 
TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita Federal. 

d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO 
e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do 
domicílio ou sede do licitante. 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho – TST. 

6.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a.1) Os atestados deverão referir-se a serviços ou fornecimento no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

a.2) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços ou fornecimento executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação. 

6.1.5 - OUTROS: 

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°. da Lei Complementar 
nº. 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 
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b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

c) Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº. 8.213/91. 

e) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

7. CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. O prazo de vigência da contratação é da data da assinatura até o periodo de 12 meses, 
podendo ser prorrogado de acordo com as disposições da Lei nº. 14.133/2021. 

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, sendo aplicando multa com o percentual 
descrito a seguir. 

a) Nos termos do art. 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021, será aplicado Multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações; 

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
previstos nos incisos I ao VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
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pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do art. 156, da Lei Federal 
nº. 14.133/2021, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave; 

8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

8.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14.133/2021. 

8.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação seguirão as estabelecidas na Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores cadastrados 
no referido Portal Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
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Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá realizar diligências, 
com o intuito de sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo- lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, 
obedecendo à definição do Acórdão nº. 1211/2021. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

 

9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;  

9.13.2. ANEXO II – Minuta do Contrato; 

9.13.3. ANEXO III -  Minuta Proposta de Preço. 

  

Belém PA, 22 de abril de 2024. 

 
 
 
 

Arnoud Braga de Barros Lima                                                                   
Coordenador de Compras e Patrimônio do IPMB. 

 
 

Andrei da Rosa Matos 
Membro da Comissão de Apoio à Coordenação dos Trabalhos de 

Contratações Públicas do IPMB 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETIVO 
 
1.1. O Presente Termo de Referência trata da escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de empresa para o fornecimento ARMÁRIOS DE AÇO E 

ESTANTE METÁLICA,  visando atender as necessidades do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BELÉM – IPMB, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital  e seus anexos. 
1.2. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens de natureza comum, nos 
termos do artigo 20, da Lei nº 14.133/2021. 
1.3. Conforme especificações e quantitativos informados a seguir: 
 
1.4. DESCRIÇÃO 

 

Catmat Descrição Quant Imagem ilustrativa 

350108 Estante Metálica 
Material: Chapa Aço 24 
Altura: 1,98 M 
Largura: 0,92 M 
Profundidade: 0,32 M 
Tipo Prateleiras: Graduáveis 
Quantidade Prateleiras: 6 UN 
Tratamento Superficial: Pintura Eletrostática Antiferrugem 
Tinta Epóxi-Pó 
Cor: Cinza 
Características Adicionais: Reforço Em X Nas Laterais E Fundo 
Capacidade: 100 KG 

 
 
 

25 

 
 

252954 Armário Aço 
Acabamento Superficial: Pintura Eletrostática 
Cor: Cinza 
Quantidade Portas: 2 UN 
Tipo Fechamento Portas: Com Fechadura 
Quantidade Prateleiras: 4 UN 
Altura: 1,98 M 
Largura: 0,92 M 
Profundidade: 0,40 M 
Aplicação: Uso geral 
 

 
 

25 

 

 

 
 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNID. 

 
QUANT. 

Cod. 
CATMAT 

 
V. UNITÁRIO 

TOTAL 
VALOR. 

ESTIMADO 

 
 

01 

Estante metálica, material:aço, altura:1,98m, 

largura:0,92 m, Profundidade:0,40M, tipo 

prateleiras:reguláveis, quantidade 
prateleiras:6 , tratamento 

superficial:pintura Eletrostática, 

cor:cinza 

 
 

u 

 
 

18 

 
 

350108 

 
 

R$816,67 

 
 

R$ 14.700,06 

Mo
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   02 

Armário aço, acabamento superficial pintura 

eletrostática, cor cinza esmalte, quantidade 

portas 4 un, altura 2 m, largura 0,33 m, 

Profundidade 0,42 m, características adicionais 

fechamento com dispositivo cadeado, 

aplicação roupeiro. 

 
 

u 

 
 

4 

 
 

   252954 

 
 

R$780,22 

 
 

R$3.120,88 

Valor Total Estimado R$ 17.820,94 (dezessete mil, oitocentos e vinte reais e 
noventa e quatro centavos). 

R$17.820,94 

(imagens meramente ilustrativas) 
 

 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A justificativa desta contratação baseia-se no atendimento da necessidade de aquisição de  

de móveis e equipamentos. A aquisição visa equipar os setores solicitantes dos equipamentos 
os quais irão supri-las e aparelhá-las, proporcionando condições para melhor desenvolver as 
suas atividades favorecendo a resultados mais efetivos. E também em virtude de reposição de 
bens que encontram já com uma utilização bem antiga e desgastada. Isto posto, uma vez 
revestido das formalidades legais e necessárias, pelo presente, JUSTIFICO a necessidade de 
abertura de processo licitatório por dispensa eletrônica, cujo objeto é a contratação de 
empresa especializada no FORNECIMENTO ARMÁRIOS DE AÇO E ESTANTE METÁLICA. 
 

 
3. DO VALOR ESTIMADO DO OBJETO 

 
3.1. O valor estimado para contração é de 17.820,94 (dezessete mil, oitocentos e vinte reais e 

noventa e quatro centavos). Preço estimado obtido por cotação de preço, pesquisa de mercado 
com fornecedores e dispensa já realizada por outros Órgãos Públicos. 

 
 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

4.1. O contratado deve comprovar sua aptidão e capacidade por meio dos documentos exigidos 
na legislação vigente, quanto a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômica - 
financeira e técnica, conforme disciplinado no art. 62 da lei 14.133/2021. 

4.2. O contratado precisa comprovar por meio do CNAE a permissibilidade para os serviços 
pertinentes ao objeto contratado. 

4.3. A seleção do fornecedor se dará pela escolha da melhor proposta utilizando-se do critério 
de julgamento o MENOR PREÇO. 
 

 
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

5.1.1 - O prazo de entrega do item a ser contratado é de até 30(TRINTA) dias, em conformidade 
com todas as determinações deste Termo de Referência. 
5.1.2 - A entrega dos produtos será realizada no seguinte endereço do IPMB: Av. Almirante 
Barroso, nº 2070, Bairro Marco, nesta capital, CEP nº 66.613-710; 
5.1.3 - Os produtos devem ser entregues na forma e condições pré-estabelecida na proposta 
financeira do fornecedor quando da apresentação das propostas, sob pena de devolução em 
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todo ou em parte. 
5.1.4 - Deverá ser feito na sede do IPMB, de forma integral,conforme solicitação do setor de 
compras. 

 
 
6. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
5.1 – Terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
7.1. As despesas para atender a esta dispensa eletrônica estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no planejamento anual orçamentário do IPMB, na classificação 
abaixo: 
 
Órgão 2.18: - Unidade Orçamentária: 41 - Função: 09 Sub-Função: 122 Programa: 0007 - 
Projeto/Atividade: 2311 - Sub Ação: 001 Tarefa 010 - Natureza da Despesa: 33.90.33.00 - Fonte 
de Recurso: 1802000000 no valor de R$ XXXXXXXX, com disponibilidade orçamentária para a 
realização de despesas.  
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao fiel cumprimento das obrigações da 
CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e tempestivamente qualquer mudança de 
Administração e endereço de cobrança; 
8.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na prestação dos serviços, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
8.4. Designar servidor para atuar como fiscal do contrato, responsável por atestar a nota fiscal 
ou fatura; 
8.5. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de desconto e prazo estabelecidos neste 
Termo de Referência. 
8.6. Aplicar se necessário, as sanções administrativas; 
7.6. Proceder outras diligências correlatas ao bom andamento do Contrato; e 
7.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
9. FISCAL DO CONTRATO 
 
9.1. O fiscal do contrato será designado por meio de Portaria expedida pelo Gabinete da 
Presidenta do IPMB. 
 
9.2. O fiscal do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá observar, 
no mínimo, as seguintes determinações: 
a) Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os 
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resultados previstos neste Termo de Referência –TR e no Contrato Administrativo (Termo de 
Contrato). As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser 
encaminhadas, de imediato, a seus superiores para a adoção das medidas pertinentes, que 
tomará as providências para que se aplique as sanções previstas na lei e no contrato, sob pena 
de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão; 
b) Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e 
acompanhamento do contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para 
esse fim; 
c) Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento e 
fiscalização do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister; 
d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar 
à autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias à não solução 
de continuidade da prestação do serviço; 
e) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando 
para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 
g) Ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de Autorização 
de Despesa para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização prévia; 
h) Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
i) Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 
responsabilidade; 
j) Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de cada 
ano, as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, 
cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar; 
k) Manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, do 
Contrato em vigor e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim dos demais 
documentos imprescindíveis ao bom desempenho do seu mister; 
l) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 
contrato; 
m) Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, 
devendo comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas; 
n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente 
estabelecidos, para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
10.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a marca, modelo, tipo, quantidade e preços; 
10.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no aviso, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto; 
10.3. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do marerial fornecido, 
reservando ao IPMB o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 
10.4. Comunicar imediatamente ao IPMB, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
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necessárias; 
10.5. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 
entrega do produto, seja por vício ou por ação ou omissão de seus empregados; 
10.6. Assumir inteira responsabilidade quanto a prestação dos serviços; 
10.7. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em nenhuma 
hipótese, transferir a responsabilidade a terceiros; 
10.8. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 
securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante 
de quaisquer ônus e responsabilidades; 
10.9. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 
culpa ou dolo, a causar ao IPMB ou a terceiros, durante a execução do contrato, inclusive por atos 
praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade do IPMB, 
podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 
a) Dedução de créditos da licitante vencedora; 
b) Medida judicial apropriada, a critério da IPMB. 
10.10. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
 
11. SUBCONTRATAÇÃO 
 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
12. PAGAMENTO 
 
11.1 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.  
11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 
11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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Belém PA, 22 de abril de 2024. 
 
 
 

Arnoud Braga de Barros Lima 
Coordenador CMP 

 
 
 

Andrei da Rosa Matos 
Membro da Comissão de Apoio à Coordenação dos Trabalhos de 

Contratações Públicas do IPMB 
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ANEXO II – MINUTA TERMO DO CONTRATO 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE CELEBRAM, ENTRE 
SI O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE BELÉM - IPMB E A 
EMPRESA____________________ ATRAVÉS DO TERMO DE 
CONTRATO Nº_______ PARA A FORNECIMENTO E AQUISIÇÃO 
DE ARMÁRIOS DE AÇO E ESTANTE METÁLICA VISANDO ATENDER 
AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BELÉM – IPMB. 

 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DOMUNICÍPIO DE BELÉM - IPMB, 
Autárquica Municipal, instituída pela Lei Municipal n.º 9.286de 26 de junho de 2017, com sede 
na Av. Almirante Barroso, nº 2070, Bairro Marco, nesta capital, CEP nº 66.613-710, inscrita no 
CNPJ/MF n.º 29.331.615/0001-82, neste ato representado pela Senhora EDNA MARIA SODRÉ 
D`ARAÚJO, CPF: 189.942.102-53, brasileira, residente e domiciliado no Município Belém PA, 
Presidenta do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DOMUNICÍPIO DE BELÉM 
- IPMB, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa                            
, inscrita no CNPJ sob nº.______ , localizada na   , neste ato representado pelo Sr.  
 , CPF  , doravante denominada CONTRATADA, celebram, por força do presente 
instrumento, e em conformidade com o disposto na Lei n°. 14.133/2021, CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO E AQUISIÇÃO ARMÁRIOS DE AÇO E ESTANTE METÁLICA 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BELÉM – IPMB, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1 - O objeto do presente instrumento consiste na contratação de empresa para 
CONTRATAÇÃO FORNECIMENTO ARMÁRIOS DE AÇO E ESTANTE METÁLICA VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE BELÉM – IPMB, conforme as especificações e condições estabelecidas 
no Edital da DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 004/2024 – IPMB/PMB, parte integrante do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2023.188.1105119PA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 
 
2 -  Este contrato tem amparo legal na Lei nº. 14.133/2021, Instrução Normativa SEGES/ME 
N° 67/2021, e do Decreto Municipal nº. 107.924 PMB bem como no Edital da DISPENSA 
ELETRÔNICA Nº. 004/2024-IPMB/PMB,  parte integrante do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 
2023.188.1105119PA. 
 
a. – Constituem partes integrantes deste contrato, estando a eles vinculados, como se neste 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno 
conhecimento: 
 
a) Edital da DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 004/2024- IPMB/PMB; 
 
b) Termo de Referência; 
 
c) Proposta de Preço da CONTRATADA apresentada à CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 
3  – O Termo do Contrato terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR: 
 
4  -  O valor do contrato é de R$ XXXX ( ), referente a 
prestação de serviços objeto do contrato, resultantes das especificações do Termo de Referência 
da DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 000003/2024-IPMB/PMB. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
5-  As despesas decorrentes deste Termo de Contrato estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no planejamento anual orçamentário do IPMB, na classificação 
abaixo: 
 
Órgão 2.18: - Unidade Orçamentária: 41 - Função: 09 Sub-Função: 122 Programa: 0007 - 
Projeto/Atividade: 2311 - Sub Ação: 001 Tarefa 010 - Natureza da Despesa: 33.90.33.00 
Fonte de Recurso: 1802000000 no valor de R$ XXXXXXXX, com disponibilidade orçamentária para 
a realização de despesas.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: 
 
6 - O pagamento constante da ordem de serviços será efetuado respeitada a ordem de 
classificação dos créditos e após a regular liquidação, o pagamento da obrigação ocorrerá nos 
seguintes prazos máximos, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança 
equivalente no prazo máximo de 15 (TRINTA) DIAS contados a partir da data em que for 
apresentada a Nota Fiscal/Fatura, contendo, OBRIGATORIAMENTE O NÚMERO DO 
PROCESSO DE DISPENSA ELETRETÔNICO, comprovando a prestação de serviços. 
 
6.1 - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação da 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, Certidão 
Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos TRIBUTOS 
FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita Federal, Certidão 
Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e quanto à 
DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante, Certidão Negativa (ou Positiva com 
Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do domicílio ou sede do Fornecedor e Certidão 
Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST. 
 
CLAÚSULA SÉTIMA– DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
7 - A CONTRATADA deverá iniciar a entrega do material contratado no prazo máximo de 15 
(quinze) DIAS contados a partir do recebimento da Ordem do pedido do Material, conforme 
previsto no Termo de Referência. 
 
 
 
CLAÚSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
8 - Reserva-se ao IPMB o direito de fiscalizar a execução dos serviços da CONTRATADA, com 
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amplos poderes para sustá-los, desde que não estejam de acordo com as condições 
determinadas neste instrumento convocatório. 
8.1 - O IPMB nomeará um servidor para executar a fiscalização do contrato, doravante 
denominado FISCALIZAÇÃO, com a prerrogativa de acompanhar, controlar e fiscalizar a 
execução do objeto, reportando ao Gestor do Contrato toda e qualquer ocorrência impeditiva 
da continuidade dos serviços. 
8.2 - A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
8.3 - Caso a CONTRATADA não preste os serviços nas condições estabelecidas neste Edital e 
Anexos, deverá a FISCALIZAÇÃO comunicar de imediato a Presidenta do IPMB para as providências 
cabíveis. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES: 
 

9 -  DA CONTRATADA: 
 
9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a marca, modelo, tipo, quantidade e preços; 

9.1.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no aviso, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto; 

9.1.3. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do marerial fornecido, 
reservando ao IPMB o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

9.1.4. Comunicar imediatamente ao IPMB, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 

9.1.5. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 
entrega do produto, seja por vício ou por ação ou omissão de seus empregados; 

9.1.6. Assumir inteira responsabilidade quanto a prestação dos serviços; 
9.1.7. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em nenhuma 

hipótese, transferir a responsabilidade a terceiros; 
9.1.8. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria 
Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades; 

9.1.9. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 
culpa ou dolo, a causar ao IPMB ou a terceiros, durante a execução do contrato, inclusive 
por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer 
responsabilidade do IPMB, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, 
adotar as seguintes providências: 

9.1.10. Dedução de créditos da licitante vencedora; 
9.1.11. Medida judicial apropriada, a critério da IPMB. 
9.1.12. 10.10. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
 
 

9.2 - DA CONTRATANTE: 
 
9.2.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao fiel cumprimento das obrigações da 
CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e tempestivamente qualquer mudança de 
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Administração e endereço de cobrança; 
9.2.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na prestação dos serviços, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
9.2.4. Designar servidor para atuar como fiscal do contrato, responsável por atestar a nota fiscal 
ou fatura; 
9.2.5. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de desconto e prazo estabelecidos neste 
Termo de Referência. 
9.2.6. Aplicar se necessário, as sanções administrativas; 
9.2.7. Proceder outras diligências correlatas ao bom andamento do Contrato; e 
9.2.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
  CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, sendo aplicando multa com o percentual 
descrito a seguir. 
 
a) Nos termos do art. 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021, será aplicado Multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações; 
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
previstos nos incisos I ao VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do art. 156, da Lei Federal 
nº. 14.133/2021, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave; 
 
10.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
10.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846/2013, 
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seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
10.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
10.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação seguirão as estabelecidas na Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 
 
  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 
11.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz. 
 
11.2. A extinção do contrato poderá ser: 
 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES: 
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12.1 – A assinatura deste instrumento contratual, oriundo do Edital da DISPENSA ELETRÔNICA 
Nº. 003/2024–IPMB/PMB, está condicionada à verificação da regularidade fiscal da 
CONTRATADA. 
 
12.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
12.3 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos 
ou supressões que porventura se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº. 14.133/2021. 
 
12.4 – Os casos omissos neste instrumento de contrato serão resolvidos à luz da legislação em 
vigor e pelos preceitos do direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições gerais do direito. 
 
   CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE: 
 
13.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na 
imprensa oficial do Muncipio de Belém – D.O.M. 
 
   CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Belém/PA, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 
deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E para firmeza, 
validade, e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é expedido o presente 
contrato em 03 (três) vias, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 
pelas testemunhas abaixo identificadas, dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua 
aprovação e execução. 
 
 
BELÉM/PA,  de  de 2024. 
 
 
 

___________________________________________ 
EDNA MARIA SODRÉ D`ARAÚJO 

Presidenta do IPMB 

Contratante 
 

___________________________________________ 
contrada 

 
 
Testemunhas: 

Nome:   
CPF:  | 

Nome:   
CPF:  | 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2024  
PROPOSTA COMERCIAL  
 
Ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BELÉM – IPMB. 
 

A presente proposta tem como objeto a contratação, por dispensa de licitação, escolha mais 
vantajosa para a contratação de empresa para o fornecimento de ARMÁRIOS DE AÇO E ESTANTE 
METÁLICA visando atender as necessidades do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE BELÉM – IPMB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital  e seus anexos;  
 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ N.º:  
ENDEREÇO: ................................................................................................................. 
FONE:  
E-MAIL:  
BANCO: ..................... AGÊNCIA: ............... CONTA CORRENTE: ................................. 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNID. 

 
QUANT. 

Cod. 
CATMAT 

 
V. UNITÁRIO 

TOTAL 
VALOR. 

ESTIMADO 

 
 

01 

Estante metálica, material:aço, altura:1,98m, 

largura:0,92 m, Profundidade:0,40M, tipo 

prateleiras:reguláveis, quantidade 

prateleiras:6 , tratamento superficial:pintura 

Eletrostática, cor:cinza 

 
 

u 

 
 

18 

 
 

350108 

 
 

R$ 

 
 

R$  

 
     
   02 

Armário aço, acabamento superficial pintura 

eletrostática, cor cinza esmalte, quantidade 

portas 4 un, altura 2 m, largura 0,33 m, 

Profundidade 0,42 m, características 

adicionais fechamento com dispositivo 

cadeado, aplicação roupeiro. 

 
 

u 

 
 

4 

 
 

   252954 

 
 

R$ 

 
 

R$ 

Valor Total Estimado (por extenso). R$ 

 
Validade da proposta: 60 dias, contados da data de recebimento das propostas no comprasnet. 
 
DECLARO QUE: 
I- Nos preços cotados estão sendo computados todos os benefícios e os custos diretos e  indiretos que 
forem exigidos para prestação do serviço licitado, assim entendida, não só as  despesas diretas, também 
as despesas indiretas, contribuições devidas à Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas, 
impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre a  prestação do serviço, agência de despachantes, ou 
outras despesas, quaisquer que sejam as  suas naturezas; 
II- Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, e não serão  solicitados acréscimos, a qualquer 
título, sendo os serviços prestados sem ônus adicional; 
III- Estou ciente e concordo com TODAS as condições estabelecidas no Edital desta Dispensa de  Licitação  
Eletrônica e assim como seus Anexos. 
 
 Local/Data 
(Assinatura; nome completo do representante legal da empresa e carimbo ou assinatura digital  
 


